
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2203794 - SP (2025/0093719-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANDREZA ALVES FERREIRA 
AGRAVANTE : BRUNO DA SILVA NASCIMENTO 
ADVOGADO : HENRIQUE OLIVEIRA DE MACENA - SP340874
AGRAVADO : VCI CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
AGRAVADO : VEGUS DESENVOLVIMENTO E PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : LEANDRO BONINI FARIAS - SP258513

GIULIANA MARIA RITA BARBERIS - SP306617

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.  5,  7  E 83 DO STJ E
282  E  284  DO  STF.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AGRAVO
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que,
afastando  alegada  deficiência  na  prestação  jurisdicional,  não
conheceu da pretensão recursal relativa à suposta afronta aos
arts. 51, IV, e 53 do Código de Defesa do Consumidor  c/c art.
413 do Código Civil, por incidência dos óbices das Súmulas n.
5/STJ e 7/STJ, 83/STJ, 282/STF e 284/STF.
2.  O  acórdão  reocrrido  admitiu  a  rescisão  contratual  com
devolução  em  parcela  única,  manteve  retenção  de  20%  para
despesas  administrativas  e  mitigação  de  perdas,  reconheceu
indenização por fruição pela ocupação do imóvel, afastou dano
moral  e  fixou  honorários  sobre  o  proveito  econômico  com
sucumbência recíproca. 
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve negativa
de prestação jurisdicional por omissão sobre pontos relevantes
(arts.  1.022,  II,  e  489,  §  1º,  IV,  do  Código de Processo Civil)
quanto à alegada deserção e preclusão consumativa; (ii) saber
se é possível o conhecimento e provimento do recurso especial
em relação à alegada negativa de vigência aos artigos 51, IV, e
53 do CDC c/c o artigo 413 do CC.
III. Razões de decidir
4. A negativa de prestação jurisdicional não se configura quando
o Colegiado local enfrenta, de forma clara, precisa e suficiente,
os  pontos  necessários  ao  deslinde  da  controvérsia,  em
conformidade com os arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do Código de
Processo Civil. 
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5. A falta de prequestionamento específico dos dispositivos legais
invocados (arts. 413 do Código Civil e 53 do Código de Defesa
do Consumidor) impede o conhecimento do recurso especial, na
forma do  art.  105,  III,  da  Constituição  e  da  Súmula  282/STF,
sendo insuficiente a mera menção genérica aos dispositivos. 
6.  A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento  dos  Embargos  de  Divergência  no  REsp  n.
1.424.404/SP, pacificou  o  entendimento  de  que  a  falta  de
impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo da decisão
recorrida conduz apenas à preclusão da matéria. Contudo, restou
estabelecido que a previsão contida na Súmula n. 182/STJ e no
art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil terá incidência nas
seguintes hipóteses: (i) ausência de impugnação ao fundamento
único da decisão agravada; (ii)  impugnação parcial de capítulo
autônomo,  ou  seja,  não  impugnação  de  um dos  fundamentos
sobrepostos no mesmo capítulo.
7. No que toca à pretensão recursal relativa à alegada afronta
aos artigos 51, IV, e 53 do CDC c/c o artigo 413 do CC, a decisão
agravada não conheceu do recurso especial,  nessa parte,  em
capítulo  com  fundamentos  sobrepostos:  Súmulas  n.  5/STJ e
7/STJ, 83/STJ, 282/STF e 284/STF.
8.  Em relação  ao  fundamento  consubstanciado  na  Súmula  n.
83/STJ, os agravantes se limitaram a argumentar que o acórdão
recorrido  chancelou  percentuais  de  retenção  e  encargos  que
destoam do parâmetro de equilíbrio fixado pela Segunda Seção
deste STJ,  sem colacionar  os precedentes que embasariam a
arguição.
9.  A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  que  a
adequada superação do óbice da Súmula n. 83/STJ exige que o
recorrente colacione precedentes do Superior Tribunal de Justiça
a seu favor, contemporâneos ou supervenientes, ou demonstre
alguma  distinção  entre  os  julgados  mencionados  na  decisão
agravada e o caso em exame, o que não fez
10. Além disso, quanto à Súmula n. 7/STJ, a jurisprudência desta
Corte  é  firme  no  sentido  de  que  a  impugnação  do  óbice
pressupõe  estrutura  argumentativa  específica,  indicando-se  as
premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo Tribunal de
origem, a qualificação jurídica atribuída pelo Tribunal de origem e
a  apreciação  jurídica  que  lhes  deveria  ter  sido  efetivamente
atribuída,  o  que  não  foi  feito.  Não  basta  a  parte  sustentar
genericamente a não aplicação do óbice, sem explicitar, à luz da
moldura fática delineada no acórdão recorrido e da tese jurídica
trazida  no  recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  da
pretensão recursal não dependeria do reexame fático-probatório
ou das cláusulas contratuais.
IV. Dispositivo 
10. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos
do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira. 
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVANTE : BRUNO DA SILVA NASCIMENTO
ADVOGADO : HENRIQUE OLIVEIRA DE MACENA - SP340874
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.  5,  7  E 83 DO STJ E
282  E  284  DO  STF.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AGRAVO
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que,
afastando  alegada  deficiência  na  prestação  jurisdicional,  não
conheceu da pretensão recursal relativa à suposta afronta aos
arts. 51, IV, e 53 do Código de Defesa do Consumidor  c/c art.
413 do Código Civil, por incidência dos óbices das Súmulas n.
5/STJ e 7/STJ, 83/STJ, 282/STF e 284/STF.

2.  O  acórdão  reocrrido  admitiu  a  rescisão  contratual  com
devolução  em  parcela  única,  manteve  retenção  de  20%  para
despesas  administrativas  e  mitigação  de  perdas,  reconheceu
indenização por fruição pela ocupação do imóvel, afastou dano
moral  e  fixou  honorários  sobre  o  proveito  econômico  com
sucumbência recíproca. 

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve negativa
de prestação jurisdicional por omissão sobre pontos relevantes
(arts.  1.022,  II,  e  489,  §  1º,  IV,  do  Código de Processo Civil)
quanto à alegada deserção e preclusão consumativa; (ii) saber
se é possível o conhecimento e provimento do recurso especial
em relação à alegada negativa de vigência aos artigos 51, IV, e
53 do CDC c/c o artigo 413 do CC.

III. Razões de decidir
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4. A negativa de prestação jurisdicional não se configura quando
o Colegiado local enfrenta, de forma clara, precisa e suficiente,
os  pontos  necessários  ao  deslinde  da  controvérsia,  em
conformidade com os arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do Código de
Processo Civil. 

5. A falta de prequestionamento específico dos dispositivos legais
invocados (arts. 413 do Código Civil e 53 do Código de Defesa
do Consumidor) impede o conhecimento do recurso especial, na
forma do  art.  105,  III,  da  Constituição  e  da  Súmula  282/STF,
sendo insuficiente a mera menção genérica aos dispositivos. 

6.  A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento  dos  Embargos  de  Divergência  no  REsp  n.
1.424.404/SP, pacificou  o  entendimento  de  que  a  falta  de
impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo da decisão
recorrida conduz apenas à preclusão da matéria. Contudo, restou
estabelecido que a previsão contida na Súmula n. 182/STJ e no
art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil terá incidência nas
seguintes hipóteses: (i) ausência de impugnação ao fundamento
único da decisão agravada; (ii)  impugnação parcial de capítulo
autônomo,  ou  seja,  não  impugnação  de  um dos  fundamentos
sobrepostos no mesmo capítulo.

7. No que toca à pretensão recursal relativa à alegada afronta
aos artigos 51, IV, e 53 do CDC c/c o artigo 413 do CC, a decisão
agravada não conheceu do recurso especial,  nessa parte,  em
capítulo  com  fundamentos  sobrepostos:  Súmulas  n.  5/STJ e
7/STJ, 83/STJ, 282/STF e 284/STF.

8.  Em relação  ao  fundamento  consubstanciado  na  Súmula  n.
83/STJ, os agravantes se limitaram a argumentar que o acórdão
recorrido  chancelou  percentuais  de  retenção  e  encargos  que
destoam do parâmetro de equilíbrio fixado pela Segunda Seção
deste STJ,  sem colacionar  os precedentes que embasariam a
arguição.

9.  A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  que  a
adequada superação do óbice da Súmula n. 83/STJ exige que o
recorrente colacione precedentes do Superior Tribunal de Justiça
a seu favor, contemporâneos ou supervenientes, ou demonstre
alguma  distinção  entre  os  julgados  mencionados  na  decisão
agravada e o caso em exame, o que não fez

10. Além disso, quanto à Súmula n. 7/STJ, a jurisprudência desta
Corte  é  firme  no  sentido  de  que  a  impugnação  do  óbice
pressupõe  estrutura  argumentativa  específica,  indicando-se  as
premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo Tribunal de
origem, a qualificação jurídica atribuída pelo Tribunal de origem e
a  apreciação  jurídica  que  lhes  deveria  ter  sido  efetivamente
atribuída,  o  que  não  foi  feito.  Não  basta  a  parte  sustentar
genericamente a não aplicação do óbice, sem explicitar, à luz da
moldura fática delineada no acórdão recorrido e da tese jurídica
trazida  no  recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  da
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pretensão recursal não dependeria do reexame fático-probatório
ou das cláusulas contratuais.

IV. Dispositivo 

10. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria

que, afastando a alegada deficiência na prestação jurisdicional do Tribunal de origem,

não conheceu da pretensão recursal relativa à alegada afronta aos artigos 51, IV, e

53 do CDC c/c o artigo 413 do CC por incidência dos óbices das Súmulas n. 5/STJ e

7/STJ, 83/STJ, 282/STF e 284/STF.

Segundo os agravantes, a Corte local negou vigência ao artigo 1.022 do

CPC por omissão quanto à deserção do recurso apresentado pela parte contrária e

preclusão  consumativa  após  certificação  oficial  de  insuficiência  e  ausência  do

saneamento  integral.  Quanto  ao  óbice  da  Súmula  n.  282/STF, os  agravantes

argumentam que teria ocorrido o prequestionamento ficto dos artigos 413 do CC e 53

do CDC. Pugnam ainda pela inaplicabilidade da Súmula n. 284/STF, já que o recurso

especial teria claramente demonstrado violação aos artigos 1.007 e 1.022 do CPC. 

Quanto ao óbice das Súmulas n.  5/STJ e  7/STJ, argumentam que o

recurso  não busca a interpretação de cláusulas contratuais obscuras ou a reanálise

de fatos, mas sim a valoração jurídica de cláusulas cujos teores são incontroversos e

já foram delimitados pelo próprio Tribunal de origem. Quanto à Súmula n.  83/STJ,

argumentam que o acórdão recorrido chancelou percentuais de retenção e encargos

que destoam do parâmetro de equilíbrio fixado pela Segunda Seção deste STJ. 

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos anteriormente lançados, motivo pelo qual

mantenho a decisão agravada pelos fundamentos expostos, os quais transcrevo para

que passem a fazer parte da presente decisão:
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[...]

Segundo a parte recorrente (e-stj fls. 649-676), os recorrentes alegam
violação aos arts. 51, IV e 53 do Código de Defesa do Consumidor, e
ao art. 413 do Código Civil, além de negativa de prestação jurisdicional
por  omissão  (art.  1.022,  II,  do  Código  de  Processo  Civil)  quanto  à
deserção por preparo a menor, honorários, danos morais e aplicação
dos dispositivos legais.  Sustentam dissídio jurisprudencial,  afirmando
que a taxa de fruição deve incidir desde a mora e não desde a posse,
com cotejo analítico de julgados dos Tribunais de Justiça e desta Corte.

[...]

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de
Processo Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante  da  controvérsia,  cuja  análise  é  indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional. 

[...]

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito,
em prestação jurisdicional defeituosa. 

No caso concreto, os embargos de declaração opostos pelos autores
foram rejeitados com fundamentação clara e suficiente, porque não se
constatou omissão, contradição ou obscuridade. 

O acórdão recorrido explicitou, de forma detalhada, os motivos para:
manter a retenção de 20% “porque o comprador ficou 60 meses com o
imóvel” e como “valor condizente para mitigar e compensar a parte ré
pelos  seus  gastos  administrativos”;  afastar  o  dano  moral  por
inexistência dos requisitos de responsabilidade civil; e fixar a base dos
honorários  no  proveito  econômico,  com  percentuais  definidos  e
sucumbência recíproca. 

Houve,  ainda,  decisão  específica  corrigindo  omissão  quanto  à
gratuidade,  indeferida  com análise  dos  arts.  98  e  99  do  Código  de
Processo Civil e deferimento de parcelamento do preparo, nos termos
do art. 98, §6º, do Código de Processo Civil. 

[...]

Não houve negativa de prestação jurisdicional: a matéria foi decidida
com motivação suficiente e adequada. 

Note-se  que,  a  análise  do  teor  do  acórdão  recorrido  indica  que  os
dispositivos  tidos  por  violados  não  foram  debatidos  pela  Corte  de
origem. 

É certo  que,  por  força constitucional  (art.  105,  III,  da  CRFB/88),  ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso
especial "das causas decididas, em única ou última instância", uma vez
que, presente a finalidade revisional da insurgência recursal,  não se
mostra viável o pronunciamento originário a respeito de matérias ainda
não discutidas na origem. Destarte, "a falta de prequestionamento da
matéria  suscitada  no  recurso  especial  impede  seu  conhecimento,  a
teor da Súmula nº 282/STF." [...]

[...]

Observa-se que determinadas alegações de violação legal invocadas
no recurso especial carecem de efetivo prequestionamento específico
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no  acórdão  recorrido,  como  a  aplicação  do  art.  413  do  Código  de
Defesa do Consumidor e do art. 53 do Código Civil. 

O acórdão enfrentou a abusividade contratual pela via do Código de
Defesa do Consumidor e do art. 424 art. 51 do do Código Civil, mas
não decidiu, de modo específico, sobre o cláusula penal do art. 413 art.
53 do Código de Defesa do Consumidor e a redução de do Código Civil
(e-STJ fls. 575/579). 

[...]

Outrossim, a análise das razões recursais indica que a parte recorrente
limitou-se à menção dos preceitos legais que considera violados ou
desconsiderados, sem deixar claro, de maneira argumentativa objetiva
e  convincente,  a  forma  como  ocorreu  a  efetiva  contrariedade  ou
negativa de vigência, pelo Tribunal de origem. 

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula  284  do  STF,  na  medida  em  que:  "A  ausência  de
fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do
recurso quanto ao tema." [...]

[...]

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível
com o propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação
da interpretação e aplicação do direito federal. 

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: "
É inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias
de cognição plena que resultam do estrito  exame do acervo fático-
probatório  carreado  nos  autos  e  da  interpretação  de  cláusulas
contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." [...] 

[...]

Com efeito, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o
que atrai  a incidência do comando da Súmula n.  83 deste Superior
Tribunal  de  Justiça  ("não  se  conhece  do  recurso  especial  pela
divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo
sentido da decisão recorrida"). 

O  acórdão  admitiu  a  rescisão  com  devolução  em  parcela  única,
manteve retenção de 20% como medida razoável e proporcional para
cobrir  despesas  administrativas  e  mitigar  perdas  do  vendedor,  e
reconheceu a legitimidade da indenização por fruição pela ocupação
do imóvel (e-STJ fls. 577/579). 

[...]

Ante o exposto, não conheço do recurso especial. 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no s termos do importe de 2% sobre o valor já arbitrado,
no  art.  85,  §  11,  do  Código  de  Processo  Civil,  observados,  se
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido
dispositivo  legal,  bem  como  eventual  concessão  da  gratuidade  da
justiça
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Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Em relação à alegada violação ao artigo 1.022 por omissão quanto à

tese de deserção e preclusão consumativa, observa-se que o Colegiado estadual,

quando  do  julgamento  dos  embargos  de  declaração  opostos  pelos  agravantes,

enfrentou direta e expressamente a questão, de modo que não há falar em omissão

da Corte local (fls. 644-645):

Considerando  o  valor  do  preparo  recursal,  cerca  de  R$10.000,00,
postularam  a  benesse  da  gratuidade  da  justiça,  entretanto,  não
comprovaram a alteração da situação financeira, a fim de justificar o
deferimento do pleito, em sede recursal. 

Considerando  que  os  litigantes  se  declaram  como  “comerciantes”,
deveriam encartar aos autos documentos aptos a demonstrarem seus
rendimentos,  especialmente,  se  se  dedicam  á  atividade  de
microempresários. 

Inexistindo dados acerca da renda por eles auferida, aliado ao fato de
que recolheram todas as custas e despesas no decorrer do processo,
nego o pedido de concessão da gratuidade da justiça, agora em sede
recursal. 

Considerando, ademais, que o valor do preparo recursal não é módico,
defiro  o  parcelamento  da  quantia  devidamente  atualizada,  em  04
vezes, sob pena de inscrição na dívida ativa, nos moldes do artigo 98,
parágrafo 6º do CPC.

Afasta-se a alegada ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC quando o

Colegiado originário aprecia a demanda de forma clara e precisa, pronunciando-se,

de  forma  motivada  e  suficiente,  sobre  os  pontos  relevantes  ao  deslinde  da

controvérsia.  A  jurisprudência  desta  Corte  tem  sido  firme  no  sentido  de  que  a

ausência  de  menção a  um outro  argumento  invocado pela  defesa  não macula  o

comando decisório se a fundamentação for apta, por si só, a sustentar a conclusão

adotada. Como se tem sistematicamente reafirmado nesta Corte, o teor do art. 489, §

1º, inc. IV, do CPC/2015 — ao dispor que não se considera fundamentada qualquer

decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que não enfrentar todos

os argumentos expendidos no processo que sejam capazes de, em tese, infirmar a

conclusão adotada pelo julgador — não significa que este tenha que enfrentar todos

os argumentos trazidos pelas partes, senão apenas aqueles que sejam capazes de,

em tese, infirmar a conclusão alcançada pelo julgador (EDcl nos EREsp 1523744/RS,

Documento eletrônico VDA57441395 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/06/2026 11:31:26
Código de Controle do Documento: 49b05686-28f3-48cf-9e47-c406ac0f0cea



Rel. Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 07/10/2020, DJe

28/10/2020).

No que toca à pretensão recursal relativa à alegada afronta aos artigos

51, IV, e 53 do CDC c/c o artigo 413 do CC, a decisão agravada não conheceu do

recurso especial, nessa parte, em capítulo com fundamentos sobrepostos: Súmulas

n. 5/STJ e 7/STJ, 83/STJ, 282/STF e 284/STF.

A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos

Embargos de Divergência no REsp n. 1.424.404/SP, pacificou o entendimento de que

a Súmula n. 182/STJ — retratada na parte final do inciso III do artigo 932 do CPC de

2015 e no inciso I do parágrafo único do artigo 253 do RISTJ — não tem aplicação

quando,  no  agravo  interno,  a  parte  deliberadamente  abandona  as  questões

independentes e autônomas que não são suficientes para sustentar a integralidade

da decisão monocrática que julgou o recurso especial.  A falta de impugnação, no

agravo  interno,  de  capítulo  autônomo  da  decisão  recorrida  conduz  apenas  à

preclusão da matéria.

Contudo,  restou  estabelecido  que  a  previsão  contida  na  Súmula  n.

182/STJ e  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  terá  incidência  nas

seguintes hipóteses: (i)  ausência de impugnação ao fundamento único da decisão

agravada; (ii) impugnação parcial de capítulo autônomo, ou seja, não impugnação de

um dos fundamentos sobrepostos no mesmo capítulo.

Em relação ao fundamento consubstanciado na Súmula n.  83/STJ, os

agravantes  se  limitaram  a  argumentar  que  o   acórdão  recorrido  chancelou

percentuais de retenção e encargos que destoam do parâmetro de equilíbrio fixado

pela Segunda Seção deste STJ, sem colacionar os precedentes que embasariam a

arguição.

A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  que  a  adequada

superação  do  óbice  da  Súmula  n.  83/STJ exige  que  o  recorrente  colacione

precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  a  seu  favor,  contemporâneos  ou

supervenientes, ou demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na

decisão agravada e o caso em exame, o que não fez.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância
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com  a  jurisprudência  desta  Corte,  devendo  a  parte  recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 7/8/2014, DJe de 18/8/2014. Grifo
Acrescido)

Não  impugnado  este  fundamento  de  acordo  com  a  estrutura

argumentativa  descrita  acima,  resta  incólume  o  capítulo  que  não  conheceu  da

pretensão recursal relativa à alegada afronta aos artigos 51, IV, e 53 do CDC c/c o

artigo 413 do CC. 

Além disso, quanto à Súmula n.  7/STJ, a jurisprudência desta Corte é

firme no sentido de que a impugnação do óbice pressupõe estrutura argumentativa

específica,  indicando-se  as  premissas  fáticas  admitidas  como  verdadeiras  pelo

Tribunal  de  origem,  a  qualificação  jurídica  atribuída  pelo  Tribunal  de  origem e  a

apreciação jurídica que lhes deveria ter sido efetivamente atribuída, o que não foi

feito.  Não basta  a  parte  sustentar  genericamente  a  não aplicação do óbice,  sem

explicitar, à luz da moldura fática delineada no acórdão recorrido e da tese jurídica

trazida no recurso especial,  de que maneira a análise da pretensão recursal  não

dependeria do reexame fático-probatório ou das cláusulas contratuais.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.  ART.  932,  III,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  RAZÕES  GENÉRICAS.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  MAJORAÇÃO  DE  HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No  tocante  às  Súmulas  nºs  5  e  7/STJ, não  basta  a  parte
sustentar  genericamente  a  não  aplicação  dos  óbices,  sem
explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e da tese
recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria  do  reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das
cláusulas contratuais.

[...]

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  RECURSO MANEJADO SOB A  ÉGIDE DO
NCPC.  AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MATERIAIS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo  n.º  3,  aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na  sessão  de
9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932,  III,  do  NCPC  (544,  §  4º,  I,  do  CPC/73),  não  impugna  os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas
ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além
das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal
como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento  dialético  desse  conjunto  de  permissivos
constitucionais  em  face  do  exame  soberano  do  material  de
cognição  pela  Corte  estadual,  se  chegar  ao  almejado
entendimento  de  que  a  classificação  jurídica  concluída  não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.925.017/SC, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTO  NÃO  INFIRMADO
ESPECIFICAMENTE. ARTIGO 1.021, § 1º, CPC/2015.

1.  Trata-se  de  Agravo  Interno  contra  decisão  da  Presidência  do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do Agravo em Recurso
Especial por ausência de refutação específica a um dos fundamentos
do juízo de admissibilidade (Súmula 7/STJ). 

2. Da leitura atenta do Agravo em Recurso Especial (fls. 154-160, e-
STJ) verifica-se tópico específico (IV -  DO REEXAME DE FATOS E
PROVAS).  Contudo,  a  genérica  reclamação de  que  "todos  os  fatos
constam do próprio acórdão recorrido", ou de que "não se verifica a
aplicação  do  óbice  da  súmula  7  do  STJ,  ante  a  natureza
exclusivamente  jurídica  das  questões",  não  pode  ser  considerada
ataque aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade. 

3. A  impugnação  da  Súmula  7/STJ pressupõe  estrutura
argumentativa  específica,  indicando-se  as  premissas  fáticas
admitidas  como  verdadeiras  pelo  Tribunal  de  origem,  a
qualificação  jurídica  atribuída  pelo  Tribunal  de  origem  e  a
apreciação  jurídica  que  lhes  deveria  ter  sido  efetivamente
atribuída.  O  recurso  daí  proveniente  deveria  se  esmerar  em
demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica ao
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caso  concreto,  e  não  em  simplesmente  reiterar  o  Recurso
Especial. 

4. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AREsp n.  1.790.197/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 1/7/2021.)

Ante  o  exposto, conheço  parcialmente  do  agravo  interno  e, na

extensão, nego-lhe provimento.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57678444 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/06/2026 01:00:37
Código de Controle do Documento: 8aadc05b-2ce4-41df-8247-6ee2dc514c54


